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RETRATO 


DE MOUSINHO 


N um livro publicado em 1880, 0 Brasil e as Colônias Portugue¬ 
sas, terminava por dizer 0 historiador Oliveira Martins: 
«Concluindo, portanto, seja-nos lícito preguntar: E nós? 
E a nossa Angola ? E Moçambique ? Iremos vivendo, que é a fórmula 
consagrada com que se define ingenuamente a apatia nacional. Iremos 
declamando, que é 0 alimento mais aprazível ao paladar português. Toda¬ 
via, nós, desde que não somos um povo fabril, ou devíamos empenhar- 
-nos sèriamente em fazer de Angola uma boa fa{enda à holandesa, sem 
escrúpulos, preconceitos, nem quimeras, se depois de maduro estudo jul¬ 
gássemos que valia a pena 0 sacrifício; ou devíamos com franqueza apli¬ 
car também a Angola 0 único sistema sensato a seguir com todo 0 resto: 
enfeudá-lo a quem pudesse fazer 0 que nós decididamente não podemos; 
repetir 0 que se praticou com a índia e esteve a ponto de se fazer com 
Lourenço Marques. 

«Estar de arma -- sem gatilho! — ao ombro, sôbre os muros de uma 
fortaleza arruinada, cora uma alfândega e um palácio onde vegetam maus 
empregados mal pagos, a assistir de braços cruzados ao comércio que os 
estranhos fazem e nós não podemos fazer; a esperar todos os dias os 
ataques dos negros, e a ouvir a tôdas as horas 0 escárneo e 0 desdém 
com que falam de nós todos os que viajam na África—não vale, since¬ 
ramente, a pena.i 

Era essa a idéia que formava do estado e destino das nossas coió- 
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nias um grande homem de letras (senão grande historiador) dedicado ao 
estudo dos problemas políticos e candidato ao governo do país, ao ini¬ 
ciar-se 0 penúltimo decénio do século xix. Já nessa data êle podia refe¬ 
rir-se às explorações do interior da África por Capelo e Ivens e Serpa 
Pinto—provas concludentes de que a nossa capacidade de bandeirantes 
ainda nâo se extinguira. Mas faltava^ de facto (a-pesar-da penetração 
pacífica de pioneiros como Silva Pôrto), conquistar e ocupar o hinterland 
de Angola e de Moçambique, e essa emprêsa parecia, cora visos de 
razão, superior às nossas fôrças. 

Durante o domínio castelhano (ou união à Espanha), defeiideramos 
dos holandeses o Brasil e Angola, aproveitando, mesmo, a ocasião para 
ampliar o Brasil, fazendo récuar o merediano de Tordesilhas com prejuízo 
dos espanhóis} depois da Restauraçao, durante os séculos xvii, xviii e 
princípios do século xix, fizéramos o Brasil; perdida a índia e indepen¬ 
dente 0 Brasil, conservávamos, em África, grandes territórios, éramos 
ainda senhores de um império e uma das maiores potências coloniais do 
Mundo. Mas a comparação com as conquistas no Oriente e o confronto 
com 0 antigo domínio nos mares, davam aos portugueses do século xix 
a impressão de que uma longa e inevitável decadência se vinha proces¬ 
sando através da História. Oliveira Martins não fazia mais, afinal, do que 
reflectir (exagerando por processo mental de escritor) a idéia comum de 
que nada poderíamos realizar já, que fôsse digno dos nossos antepas¬ 
sados. 

Faltavam vinte anos para terminar o século; o progresso material, 
cada vez mais extenso, dava aos países industriais, aos pvos fabris, 
novos e cada vez mais poderosos instrumentos de domínio económico 
e de conquista efectiva; crescia a fôrça, e com ela a ambição, da Ingla¬ 
terra, da França e da Alemanha, expandindo-se, cada vez mais, a pri¬ 
meira, criando um grande império colonial, a segunda, desejando, a 
terceira, partilhar, também, do domínio da África. A perspectiva não 
era favorável a um país pobre, sem combustível, sem matérias primas, 
sern grandes industrias, quási sem marinha mercante e, portanto, sem a 
actividade comercial da Holanda, ao menos; um país pequeno, de escassa 


124 




população, fraco e sem fé, dividido pelas lutas políticas e mal governado, 
O próprio Mousinho, mesmo depois do desmentido que deu à idéia de 
Oliveira Martins, de um Portugal condenado, escrevia na carta ao Príncipe 
Real; tTudo é pequeno neste nosso Portugal de hoje. O mar já não é 
«curral das nossas naus» mas sim pastagem de couraçados estranhos; 
forám-se-nos mais de três partes do Império de Além-mar e Deus sabe 
que dolorosas surpresas nos reserva 0 futuro». 

A-pesar disso, porém, os portugueses realizariam, durante êsse 
fira de século e os três primeiros lustros do século xx, uma obra tão 
grandiosa como as de outros tempos, desde 0 primeiro ataque ao poderio 
vátua até à ocupação definitiva do Sul de Angola e à pacificação com¬ 
pleta da Guiné e de Timor. Razão teria, de facto, Mousinho para dizer 
ao Príncipe Real, referindo-se à história contemporânea do país:«Nessa 
história entretanto há algumas páginas que Vossa Alteza pode ler sem 
que lhe corem as faces de vergonha, sem que lhe subam aos olhos lágri¬ 
mas exprimidas do coração triturado de humilhações. Essas poucas pági¬ 
nas brilhantes e consoladoras que há na história do Portugal contempo¬ 
râneo escrevemo-las nós, os soldados, lá pelos sertões da África, com as 
pontas das baionetas, e das lanças a escorrer em sangue». 

Muitos foram os obreiros representativos, os condutores ou chefes da 
acção moderna dos portugueses, mas de entre todos se destaca êsse Mou¬ 
sinho de Albuquerque. Contra a evidência em que a sua figura tem sido 
colocada pelos escritores contemporâneos, alguns protestos têm sido esbo¬ 
çados, recordando, uns, a acção militar e pacífica de Artur de Paiva, a 
obra governativa de Paiva Gouceiro, a campanha doGuamato, em 1907, 
ou a ocupação do Sul de Angola, em igiS, e tudo mais que fizemos na 
grande colónia da África Ocidental. Recordam, outros, que antes de Mou¬ 
sinho uma figura de herói —Caldas Xavier—se destaca na história de 
Moçambique; que ao civil António Enes coube a chefia política e a direc¬ 
ção suprema das operações durante os momentos mais graves para a 
soberania portuguesa na África Oriental; que ao Coronel Galhardo coube 
0 comando da mais importante campanha contra 0 poderio dos vá tuas; 
que foram outros os chefes ou heróis representativos das acções militares 
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de Marracuene, de Magul e de Goolela, que quebraram a fôrça dosvátuas 
e arruinaram 0 prestígio do seu régulo, Gungunhana. 

É certo que a figura de Mousinho, pelo tipo de herói que êle incar¬ 
nou, pelos gestos e atitudes que o caracterizaram, e até pelo fim dramá¬ 
tico que impôs à sua vida, tem um recorte literário de molde a seduzir 
os homens de letras. Estes homens são, quási sempre, nostálgicos da 
acção, e quando sonhara com ela vêem-na sempre sob a forma de actos 
fulgurantes, em contraste com o estilo da vida intelectual, lenta, monó¬ 
tona e sem brilho exterior. O feito de Chaimite, a própria rapidez da car¬ 
reira colonial de Mousinho e o fim voluntário da sua existência em plena 
fôrça, sem que a usura do tempo ou o íatal desprestígio do viver quoti¬ 
diano tivessem quebrado a sua linha de herói, tudo isso impressiona os 
espíritos literários porque tudo isso contribue para dar relevo ao perfil de 
Mousinho. Digamos que essa figura conserva, aos olhos dos escritores, 
todos os traços da imagem ideal do herói, surgindo quási subitamente, 
sem a ganga de uma longa existência, para desaparecer ainda em plena 
glória, sem ter perdido a elegância física ou comprometido, noutras cir¬ 
cunstâncias da vida, a atitude escultórica do cavaleiro. A sua própria 
obra governativa como Comissário Régio em Moçambique, que foi tão 
admirável, pela visão, como as suas proesas guerreiras, contribuiu, pelo 
que teve de fulgurante, para acentuar o seu perfil de medalha. Tudo, na 
sua hereditariedade, na sua psicologia, no seu destino e na sua vida, tem, 
de facto, o nítido recorte de um perfil de baixo-relêvo fundido em bronze. 

Outro título concorre a favor da importância (por vezes, é certo, 
injustamente exclusiva) que os homens de letras têm dado a êsse homem 
de acção como ao mais representativo de todos os do século xix portu¬ 
guês. É que êle foi, também, escritor, e não só por ter deixado um livro 
— literàriamente superior ao que, em geral, são as obras 

dêsse género, mas porque não há página sua que não tenha certo cunho 
literário. Repare-se que Mousinho nunca tentou, no seu livro, fazer lite¬ 
ratura (aquilo a que se chama,julgarmente, fazer literatura), como Antó¬ 
nio Enes nas obras similares. Êste era jornalista e dramaturgo, literato de 
profissão, mas com maior inteligência literária andou Mousinho, evitando, 
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em escritos dêsse género (já de si eloqüentes pelos factos), os efeitos de 
estilo, a retórica e as descrições era tom heróico. Se um era literato, 0 
outro foi escritor, quere dizer: aquele que sabe escrever como 0 exige 0 
género ou 0 tema; neste caso, com a sobriedade, a elegância viril e a fir¬ 
meza próprias de um homem de acção. Na verdade, Mousinho foi escri¬ 
tor como D. João de Castro nos Roteiros, e não como tantos homens de 
acção que julgam merecer êsse título introduzindo descrições literárias em 
obras que valem pela exaclidâo com que reproduzem factos, testemu¬ 
nham actos ou exprimem idéias. 

O que torna mais notável 0 caso de Mousinho é que êle foi, sem 
dúvida alguma, um espírito literário. Como evitou, sempre, fazer litera¬ 
tura, atentando tôda a gente, embora, no facto de êle escrever bem, nunca 
ninguém reparou no que há de literário na inspiração de todos os seus 
actos e na idéia que fundamentalmente 0 domina. Digamos, desde já, 0 
nosso pensamento: Mousinho foi para a acção, menos em obediência a 
um temperamento activo que a uma idéia, 0 que é mais próprio do inte¬ 
lectual que do homem de acção. Digamos mais: Mousinho, ao contrário 
do que as aparências indicam e em oposição a quanto, geralmente, se tem 
dito sôbre êle, é menos um impulsivo que um reflexivo, até no suicídio, 
que não foi um acto de desespêro, mas a ponderada resolução de quem 
conscientemente evita sobreviver à sua glória—resolução revestida, aliás, 
de um certo romanesco de índole literária (»). Se a classificação de 
«reflexivos e verdadeiros heróis (e verdadeiros porque reflexivos) i, 
dada por um discutido ensaista a Nunálvares, ao Infante D. Henrique e 


(*) Esta dupla afirmagao sôbre 0 suicídio reclama uma nota justificativa, a-pesar-de isto nã:« 
ser uma biografia, mas um ensaio de interpretaílío da psicologia de Mousinho, e do autor se julgar, 
portanto, no direito de tirar as conclusões que considera logicamente fundamentadas sem se cingir à 
evidência dos factos provados. Contou uma testemunha da sua «agonia» moral em meio da socie* 
dade portuguesa, que, vendo morrer Serpa Pinto (outro espírito literário, embora com outra feiçíTo) 
na indiferença e no esquecimento geral, ^por ter vivido demais») Mousinho manifestou, repetidas 
vezes, a opinião, que traduzia um propósito, de que «ninguém se devia sobrmven. Por outro lado, 
só pelo gôsto literário das atitudes se explica que Mousinho tenha ido a uma livraria comprar um 
romance francês para de aí a pouco se matar, principalmente se 0 romance escolhido foi, como 
afirma um conhecido literato, 0 Cruelle Ênigme, de Paul Bourget. 
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a D, Mo 11 , para os opôr a D. Sebastião, se aplica, também, na reali¬ 
dade, aos outros grandes heróis da história portuguesa, a um Vasco da 
Gama, a um Afonso de Albuquerque, a um D. João de Castro, não é 
menos verdade que dessa classificação é inteiramente merecedor Mousi- 
nho de Albuquerque, por mais paradoxal que isso pareça a quem atentar 
apenas na exterioridade dos seus actos de bravura. A esses actos, preci¬ 
samente, iremos buscar a prova da nossa afirmação. 

Expliquemos, primeiro, qual a idéia, por assim dizer literária, que 
guia os passos de Mousinho, inspira os seus actos, dita as suas atitudes, 
norteia os seus pensamentos, e se manifesta na sua acção de militar ou de 
administrador colonial, e se reflecte nas páginas que escreveu. Essa idéia, 
pela qual foi, talvez, o único possuído no seu tempo (que, em todo o caso, 
não dominou tanto nenhum outro português dessa época), consiste na 
convicção de prosseguir na obra dos homens da índia, de ser o herdeiro 
do seu espírito, de renovar uma tradição imperial, de continuar a gesta 
heróica dos séculos xv e xvi (para o que a estada no que nos resta da 
índia, com o seu prestígio histórico, contribuiu). Não esqueçamos a influên¬ 
cia' que sôbre a sua formação intelectual deve ter tido o exemplo do avô 
Luiz Mousinho, soldado e político do Liberalismo, que, como um Garrett, 
em plena transformação política dedicou a sua atenção a um elemento 
fundamental da tradição portuguesa, escrevendo uma memória sôbre a 
Batalha. Não olvidemos, também, a impressão que na adolescência devia 
ter sentido ao saber que fôra baptizado no templo de Nossa Senhora 
da Vitória — facto que tem a sua significação simbólica e a que não foi, 
certamente, estranho o gôsto literário da família por uma tradição heróica. 
Deve Joaquim Mousinho ter lido assiduamente, na sua juventude, os 
clássicos da expansão portuguesa. O que é evidente, no seu livro, é que 
os conhece perfeitamente e a êles recorre como a inspiradores constantes 
e guias de tôda a vida. 

Serve de epígrafe ao seu livro uma transcrição da carta de D. Sebas¬ 
tião ao Vice-Rei D. Luiz de Ataíde: i Fazei muita cristandade. Fazei jus¬ 
tiça, Conquistai tudo quanto puderdes. Tirai cobiça dos homens e favo¬ 
recei os que pelejarem, Tende cuidado da minha fazenda», etc,, como se 
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essas palavras tivessem sido ditas a êle pelo Rei D. Carlos, como se não 
houvesse solução de continuidade entre 1 568 e 18g6! A um espírito menos 
literário não ocorreria, por certo, colocar no limiar de ura livro sôbre 0 
govêrno da Província de Moçambique, de 1896 a 1898, frases de tanta 
sugestão histórica e com um valor de símbolo acentuado pelo facto de 0 
mesmo livro ser dedicado «A Sua Majestade El-Rei». Transcrevendo 
novamente, no texto, aquelas frases de D. Sebastião, acrescenta-lhes êste 
comentário: «Separam-nos mais de três séculos da época em que isto foi 
escrito e um abismo profundo medeia entre os hábitos e desígnios da 
política actual da de então. Mas, feita a indispensável transposição, encon¬ 
tra-se naquelas instruções tão concisas, tão definidas, tão claras e bem 
pensadas, a explicação de todo 0 meu proceder no Govêrno de Moçam¬ 
bique». É caso para 0 historiador preguntar se Mousinho teria feito sem¬ 
pre a «indispensável transposição». 

Algumas vezes mais cita, no seu livro, os preceitos por D. Sebas¬ 
tião estabelecidos para 0 govêrno da índia; quando se refere a Caldas 
Xavier aplica-lhe 0 epíteto usado por Diogo do Couto: «português de 
ouro»; recorre naturalmente, para terminar uma das partes do livro, a 
palavras de Gaspar Correia nas Lendas da índia; fecha a última parte, 
antes das considerações finais, com a orgulhosa transcrição de altivas 
palavras de Afonso de Albuquerque, a êle se comparando, guardada, 
muito embora, «a enorme diferença das proporções.» Não só na atitude 
que tomou, mas na expressão que lhe deu, sente-se que 0 grande Albu¬ 
querque foi 0 seu modêlo. Disse 0 Terribil; «Portugal he pequeno e esses 
titulos d'honra que elle tem todos tem donos; e que todos estiverão vagos 
não ha cousa em Portugal d’honra que valha a metade da grandeza da 
governança da Índia. E de meus serviços, se são taes como me dizeys, 
não tinhão mais direita mercê que me deixar acabar estes meus poucos 
dias assy servindo, e que eu era meus dias não visse na índia outro melhor 
que eu». Escreveu 0 capitão de Âffica: «Diziam-me alguns que merecia 
descansar das fadigas que tivera, outros que 0 meu lugar era na metrópole 
e não já numa colónia, como se eu pudesse querer descanço antes de ter 
levado a província que governava a navegar com segurança e firmeza 





no rumo que a devia conduzir a pôrto de salvamento, como se eu pudesse 
ter ambição mais alta do que ver os resultados dos meus trabalhos!» 

Não é só pelo recorte que são literárias as páginas com que oferece 
0 livro ao Rei D. Carlos: a idéia de, em pleno Constitucionalismo, recla¬ 
mar a «atenção», a «vontade», a «energia», a «acção directa» do sobe¬ 
rano ; a idéia de, num período de rotativismo político sem ideal, com o 
país entregue a eleiçoeiros habilidosos como José Luciano, «soltar o grito 
Aqui d’El-M,-ceno de que o Neto de D. João I e do Santo Gondestá- 
vel não pode deixar de acudir a êste chamamento do seu povo vergado 
sob 0 pêso da aflição»; essa idéia é dum espírito literário (como é literá¬ 
ria a lembrança de dirigir ao Príncipe Real uma carta, na qualidade de 
seu Aio, e são de inspiração literária, fora da realidade do tempo, os prin¬ 
cípios que nela expõe). Idéia que volta, no termo do seu livro, era palavras 
que têm um sabor histórico: «Muito além e muito acima do mísero tablado, 
onde, em frente da indiferença da parte sã da Nação, se agita o formi¬ 
gueiro de egoísmos ferozes, de cobiças insaciáveis, de vaidades balofas, 
de mentiras que não enganam os mais ingénuos, está Alguém que não 
pode ser egoísta nem pérfido para o povo porque a Sua vida, a Sua 
honra, a Sua fazenda, o que o homem tem de mais caro, a perpetuação 
do Seu nome, o futuro dos Seus Filhos, estão caldeados, pelo destino que 
O fêz nascer no trono, á independência, à prosperidade, à grandeza da 
nossa Pátria. Por isso, se repercute aqui, como num eco, o brado de angús¬ 
tia, o grito de socorro que na primeira página deste livro define o propósito 
com que o escrevi. —Aqui dEl-Rei !» 

Quando dizemos que essas palavras têm um sabor histórico, referi¬ 
mo-nos ao que nelas faz lembrar as falas dos portugueses de Quinhentos, 
ao que nelas se assemelha à linguagem e ao espírito dos Comentários de 
Albuquerque ou de O Soldado Prático, de Diogo do Couto. Esclareçamos 
que, ao pretender demonstrar que Mousinho é um herói de inspiração 
literária, que, de-certo modo, foi para a acção por literatura, não pensa¬ 
mos que êle se tenha inspirado em obras romanescas, era livros de ficção, 
mas sim na literatura portuguesa de acção, se assim devemos chamar aos 
testemunhos literários sôbre os homens da índia. O que se pode afoita¬ 


mente afirmar é que esses documentos da nossa acção no Oriente tiveram 
para êle o valor (que têm, de facto, literàriamente) dos Comentários, de 
César, das Vidas paralelas, dePlutarco, ou dos Anais, de Tácito, e que por 
êles sempre se guiou, tomando-os como modêlos de conduta prática ou 
exemplos de atitude moral. Sem haver, no seu estilo (que o tem próprio, 
como verdadeiro escritor), imitação da prosa quinhentista, nota-se, por 
vezes, no que escreve, uma dureza de traço que faz lembrar os seus autores 
preferidos, como, por exemplo, neste trecho perfeito da carta admirável 
a José Luciano, referindo-se ao Ministro da Marinha e Ultramar : «Tem-me 
sucedido por vezes em África, ao atravessar pântanos, dobrar com um pé 
um caniço, que depois de eu passar se endireita ràpidamente, fustigando 
e enlameando-me a cara. Mas, de-certo S. Ex.®^ sabe que o mangai signi¬ 
fica impaludismo, porque só cresce no lôdo e na água pôdre...» 

É bem de um homem de Quinhentos a certeza que tem do valor das 
suas obras. Referindo-se à campanha de Gaza, de 1897, classifica-a, na 
mesma carta ao Presidente do Conselho, como a «melhor comandada e 
sucedida que fôrças militares têm feito na África Oriental e Central.» 
Mais adiante, define 0 combate de Macontene como a «mais brilhante vitó¬ 
ria ganha em África por tropas portuguesas». Já anteriormente, no rela¬ 
tório sôbre Chaimite, soubera sintetizar, orgulhosamente, a importância 
da sua proesa: «Assim se levou a efeito a prisão do Gungunhana e acabou 
0 predomínio do último dos três povos guerreiros e poderosos, indepen¬ 
dentes de facto, que existiam na África Austral: zulus, matabeles e vátuas». 

Foi essa façanha de Chaimite, com todo 0 aspecto de um gesto de 
audácia inconsiderada, que criou a lenda de um Mousinho temerário, 
para não dizer louco. No entanto, a prisão do Gungunhana foi um acto, 
de valentia sim, mas sobretudo de decisão reflectida, um acto pensado e 
preparado, cujo efeito fulminante foi produto do estudo da situação e do 
conhecimento da psicologia do africano. A leitura do relatório de Mousi¬ 
nho para 0 Governador Geral interino não pode deixar dúvida alguma, 
embora isso diminua a teatralidade do seu gesto e tire algum colorido à 
tela romântica da cavalgada heróica. Mousinho, aliás, tinha plena cons¬ 
ciência, tanto da fama de doido que criara como da razão que sempre lhe 
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assistira. Assim se exprimiu, mais tarde, num ofício escrito durante a 
campanha contra os Namarrais, no norte da Província: 

«Em 1891, aniquilar 0 poderio do Gungunhana era uma utopia de 
dois doidos: 0 major Caldas Xavier e cu. 

Em Setembro de 1895 ainda 0 sr. comissário rágio António Enes 
considerava uma utopia temerária bater 0 mesmo régulo e entretanto em 
Novembro do mesmo ano as fôrças vátuas foram esmagadas e aniquiladas 
em Coolela, 

lEm Dezembro 0 sr. comissário régio quando soube que eu ia partir 
para prender 0 régulo, considerou a eraprêsa uma loucura tão rematada 
que mandou logo ordens terminantes em contrário. 

«Utopia era para a maioria dos meus camaradas 0 emprego da 
Cavalaria em África, mesmo depois da campanha do sul e ela aqui tem 
feito razias, fez 0 serviço de segurança em marcha debaixo de fogo, deu 
cargas, enfim fêz tudo quanto àquela arma compete fazer. 

«Em Janeiro de 1896 todos em Lourenço Marques eram de opinião 
que era uma utopia querer pacificar e dominar 0 Maputo com dezassete 
cavalos e duzentos auxiliares pretos, (a fôrça de infantaria era só para 
guarnecer 0 posto de Macassene) e 0 Maputo lá foi pacificado e de-veras 
submetido sem perda duma só vida.» 

No relatório da campanha contra 0 Maguiguana, narrando 0 com¬ 
bate de Macontene (que mais do que Chaimite justifica a sua glória de 
grande militar), prevê a crítica que lhe podem fazer e desde logo responde: 

«Haverá quem estranhe, de-certo, que, sendo eu 0 comandante da 
coluna, tivesse saído com a cavalaria, e se sirva dêste facto para me 
alcunhar de temerário e não sei que mais. 

«Saí com a cavalaria porque, tendo esta carga por fim acabar 0 com¬ 
bate quando ainda se não tinha pronunciado a retirada do inimigo, era 
esta a operação mais importante da acção tôda e sendo a primeira carga 
que se dava em campo descoberto em África, é bem natural que quisesse 
dirigi-la em pessoa, já para moderar 0 ímpeto das praças que podia com¬ 
prometer tudo, já porque do seu êxito e direcção dependia 0 resultado 
final da acção. 


«Quem supuzer que saí com a cavalaria no intuito de alardear bra¬ 
vura ou fazer proesas pessoais, convencer-se-à do contrário sabendo que 
nunca desembainhei a espada nem peguei no revólver, e que logo que vi 
tudo bem encaminhado, confiei a direcção da perseguição com a cavala¬ 
ria ao alferes Reis e voltei para 0 quadrado». 

É êste 0 verdadeiro retrato de Mousinho. 



JOSÉ OSÓRIO DE OLIVEIRA 
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0 exemplo : o avô Luiz Mousinho 
































cavaleiro i Mousinho em Maconíene 









0 combatente: espadas e «stick» de Mousinho 

































A morte: máscara de Mousinho 









POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO 

UMA MEDIDA DE LARGO ALCANCE 

N O Decreto orçamental, referente às Colónias, publicado no «Diário do 
Govêrno» n." 284 ( 1 .® Série), de 8 de Dezembro de 1938 , lemos o 
seguinte: 

«Artigo 8.®“As vantagens que pelo artigo 24 .® do Decreto n.» 12 . 209 , de 
27 de Agôsto de 1926 , foram concedidas aos filhos de pais e mãis europeus e 
portugueses, embora nascidos nas Colónias, sâo extensivas a todos os seus 
descendentes, em linha recta e por filiação legítima, desde que não exista cru¬ 
zamento com indivíduos das raças nativas nas Colónias.» 

Á primeira vista esta disposição do Decreto citado, fará supor que se 
teve em vista tornar extensivo o benefício a um determinado número de fun¬ 
cionários públicos coloniais das classes civil e militar, já concedido a portugue¬ 
ses europeus e seus filhos, nascidos nas Colónias. Mas, estudando e aprofun¬ 
dando bem a intenção do legislador, o ilustre Ministro das Colónias, dr. Vieira 
Machado, chega-se à conclusão de que a doutrina do citado artigo tem um alto 
significado na política de colonização, e que trará como conseqiiência certo 
estímulo para que a fixação dessas classes de funcionários públicos se faça, nas 
diversas partes do Império, com a maior boa vontade e segurança, estando con¬ 
fiados de que as vantagens e as prerogativas concedidas se mantenham inalte¬ 
ráveis, para si, para seus filhos, netos e descendentes em linha recta. 

É uma medida de alto alcance na política de colonização, repetimos, mas 
também diremos que não é uma medida inteiramente estranha ao espírito nacio¬ 
nal e inadaptável ao sentimento do português. 

Procuremos na história, na parte que trata da nossa maravilhosa obra de 
ocupação e de colonização do Brasil e do outrora grande Império Oriental, o 
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que serviu de modêlo e de exemplo a outras nações, as provas insofismáveis e 
concludentes de que a afirmação que deixamos aqui registada, nSo tem nada dc 
exagerada ou de que sejamos optimistas. 

Recuemos para a esplendorosa madrugada do século XVI. 

Ormuz, Goa e Malaca foram conquistadas. Eram os pontos cardíais do 
Império sonhado por Afonso de Albuquerque, que havia delineado no seu por¬ 
tentoso cérebro o ideal que poderia dar a Portugal a supremacia nos mares do 
Oriente, não ignorando, de-certo, o aviso de Catão o Censor no senado romano:! 
cetemm censeo Garthaginem esse dekndam. Obedecendo-o, reduziu a supre¬ 
macia dos mouros com a conquista dos seus mais importantes redutos. E a-fim-dc 
consolidar o seu ideal com a ocupação definitiva dos territórios conquistados, 
promoveu o casamento de seus soldados com as mouras cativas, «formosas e 
alvas», como mandava dizer em carta ao rei D. Manuel. 

E assim procedeu por considerar mais moral e legal a realização dêsses 
casamentos em séries, do que ver os seus soldados, tarde ou cêdo, juntarem-se 
maritalmente com as naturais da classe hindií, por boas ou más, desde que a 
sua religião formalmente impedia tais ligações. 

Os sucessores de Albuquerque no govêrno não só não apoiaram tal medida 
mas até a contrariaram por tôdas as formas e maneiras. Mas não há leis, nem 
regulamentos, nem tão pouco medidas coercivas que possam impor directrizes 
às leis da natureza, A união entre portugueses e asiáticas dar-se-ia portanto, 
como natural conseqüência da falta de indivíduos portugueses de sexo femi¬ 
nino que fôssem para o Oriente, desde que ao tempo estava expressamente 
proibida a sua emigração. 

Tanto assim era que, em 1524 , quando Vasco da Gama seguira para a índia 
como Vice-rei com uma grande Armada, três donzelas, noivas dos capitães que 
0 acompanharam, conseguiram embarcar clandestinamente em uma das naus. 
Ao desembarcarem em Cochim, quando o Vice-rei teve disso conhecimento as 
mandou castigar com bastonadas, por terem desobedecido às suas ordens e 
infringido as leis do Estado. 

Essa intransigência, tanto da parte do Govêrno de Portugal como dos Vice- 
-reis da índia se defez, no entanto, pela necessidade de se dar maior consistên¬ 
cia e unidade à consolidação do Império. 

O ideal de Afonso de Albuquerque começava já a criar adeptos e a mos¬ 
trar-se como sendo o único realizável. 

Veio depois a defesa das muralhas de Diu, durante o govêrno de D. João 
de Castro, demonstrar que o auxilio das mulheres em circunstâncias excepcio¬ 
nais não poderia ser dispensado. O caso històricamente reconhecido e enalte¬ 
cido em que a célebre «Velha de Diu» tomou parte preponderante, capitaneando 


i36 


um grupo de ousadas mulheres, filhas e espôsas dos soldados que combatiam 
contra as hordas mouriscas, levando-lhes socorros e defendendo com as armas 
nas mãos as portas das fortalezas, foi, pelos modos, o ponto de partida para o 
govêrno da índia, e, mais tarde, para o de Portugal mudar de orientação 
quanto a ida de mulheres para o Oriente. 

Iniciou-se desde então, pelos meados do século xvi, a emigração, de comêço 
com certa indicisão. Dos Vice-reis partiti o exemplo. Fizeram-se acompanhar 
de suas espôsas. Os capitãis fizeram o mesmo. Sucedeu depois o que era 
de esperar. Â medida que se ia alargando a esfera do nosso domínio pelo 
mundo, com intuito de ocupação definitiva, se registaram maior número de per¬ 
das de vidas, razão de se ter aumentado duma forma assustadora a viuvez e a 
orfandade em Portugal. Tinha-se de atender sem perda de tempo a essa crise 
social. Criaram-se, então, recolhimentos e fundaram-se asilos. Ás Misericórdias 
coube, nesta altura, papel importantíssimo. Os conventos estavam cheios e já 
não podiam dar solução à crise. Sucedeu outrotanto com todos os estabeleci¬ 
mentos em que eram recolhidas as orfãs. Havia só um remédio para tão grande 
mal, e a que 0 Govêrno podia lançar mão: promover intensivamente a emigra¬ 
ção de mulheres para o ultramar, o que aliás já se tinha iniciado, em pequena 
escala, durante o reinado de D. João III, sobretudo para as nossas conquistas 
do Oriente. Em Goa, capital do Império Oriental, já existiam pelos anos de 1545 , 
muitos casais portugueses europeus, os quais junto com os resultantes dos casa¬ 
mentos promovidos por Albuquerque, e de outros que se realizaram depois sem 
a sanção oficial, formavam a sociedade que dava vida e animação à grande e 
rica cidade, de que os portugueses se orgulhavam. 

Chegou depois a vez de Ceilão, de Malaca, de Cochim, de Cananore, de 
Damão, de Diu, de Ormuz, e de outros centros importantes, sedes de governos 
subalternos, Não havia então navio que deixasse o Tejo que não levasse muitas 
donzelas para o Oriente, das recolhidas nos asilos. 

É um facto que a história regista, que D. Sebastião, depois da grande 
peste que assolou Lisboa, mandando construir um grande asilo, que é hoje o 
Hospital escolar de Santa Marta, poucos anos depois preparando uma pequena 
Armada fêz transportar mais de setecentas dessas órfãs para o Brasil, a-fim-de 
se casarem com os portugueses aí estabelecidos. 

Ás «órfãs de el-rei» coube então dar corpo à idéia do govêrno de Portugal; 
0 de promover a fixação dos portugueses, sobretudo no Oriente. No século xvi 
0 número de portugueses casados era tão importante em Goa, e noutras cida¬ 
des do Oriente, que causava espanto aos viajantes estrangeiros que visitavam 
as nossas conquistas verificar a forma como haviam os portugueses conseguido 
êsse milagre de colonização. 
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Baçaim orgulhava-se de ser tão portuguesa como Goa. Nessa cidade, que 
se dizia ser a «côrte do Norte», as famílias faziam uma vida social intensiva: 
davam saraus e festas à moda de Portugal. Os recém-chegados, quando para lá 
seguiam, em pouco tempo conseguiam fazer adormecer a saüdade da Pátria 
distante, porque Baçaim lhes parecia bem uma cidade de qualquer província de 
Portugal. 

Foram as «órfãs de el-rei» que concorreram para tudo isso se conseguir. 
Iam elas para o Oriente confiadas de que o seu futuro estava garantido, Era a 
Misericórdia da índia que se incumbia de as receber, competindo-lhe proverão 
seu sustento, para depois promover o seu casamento. A incumbência nem sem¬ 
pre lhe foi difícil, desde que o rei as dotava, em geral, com uma capitania oii 
algum outro cargo bem remunerado. Eram as suas credenciais quando embar¬ 
cavam para o Oriente, e melhores não poderiam obtê-las desde que lhes asse¬ 
gurava um futuro risonho. 

Muito antes disso, bom é que se diga, havia cessado o motivo dos portu¬ 
gueses se casarem com as asiáticas, e os descendentes dos primeiros casamen¬ 
tos se integraram nos novos elementos de puro sangue. Não era para estra¬ 
nhar, desde que estava estabelecido que os lugares mais rendosos e de maior 
confiança só poderiam ser exercidos por indivíduos de sangue limpo. 

A Misericórdia, também, inseriu no seu compromisso uma cláusula que 
permitia não fazer parte da sua Irmandade a qualquer indivíduo português que 
provasse não ter sangue mouro ou judeu. O govêrno e a Misericórdia esforça¬ 
vam-se para evitar o cruzamento de raças. 

Depois disso e num longo período de dois séculos ou mais em que exis¬ 
tiam milhares de famílias portuguesas domiciliadas no Oriente, o govêrno de 
Portugal não promulgara leis que pudessem incidir de qualquer maneira sôbre 
a vida administrativa e social nos seus domínios e que fôssem ferir a suscepti¬ 
bilidade e 0 orgulho dos portugueses nascidos nas colônias, pertencessem ou 
não à primeira geração. Todos tiveram e gozaram de iguais direitos e regalias. 

Foi essa política de sãos princípios que animava os portugueses idos de 
Portugal a fixarem-se nas terras onde servissem, sem receio de que seus filhos, 
netos ou descendentes, perdessem um dia a sua qualidade de portugueses à 
face da lei. Não houve nunca propósitos de os ofender no seu orgulho, tanto 
mais que haviam contribuído para a consolidação dos territórios ocupados, 

Veio depois o desmoronamento do Império Oriental, cujas causas não vem 
aqui a propósito registar, por já o havermos feito em nossos livros. Caiu 
Ormuz, perdemos Malaca, Ceilão nos foi arrancada. Várias outras cidades e 
portos caíram nas mãos dos holandeses e inglêses. Outros foram retomados e 
saqueados pelos malaios, singaleses, maratas e mouros. Coube então às Mise¬ 


ricórdias das cidades arrancadas à nossa posse remir os cativos e repatriá-los. 
Muitos foram a Goa, outros vieram a Portugal, terra de seus antepassados, 
onde teriam parentes e amigos que os acolhiam, fazendo-lhes esquecer as suas 
desditas, pela perda de seus lares e seus bens de fortuna. 

Ao findar do século xvili e no xix existiam ainda muitas famílias de luso- 
-descendentes em Goa, alguns cora grandes cabedais de fortuna, outros exer¬ 
cendo altos cargos na vida militar e na administração civil. Alguns chegaram a 
ser governadores e até Vice-reis. 

Veio depois a extinção do exército da índia, o que deu o golpe de morte 
a êsse aglomerado de portugueses que tinham o seu futuro garantido na car¬ 
reira militar. Começaram-se, também, a publicar leis fazendo distinção entre 
portugueses europeus que fôssem para as Colónias e os que tivessem nascido lá. 

O exército da índia, tão discutido num período de agitação política, teve 
os seus dias de glória, quando chamado a acudir em diversas épocas às nossas 
possessões da África Oriental, como teve, também, os seus dias de declínio por 
motivos de ordem vária, sobretudo pelo abandôno do govêrno, que não cuidara 
da sua reforma. 

Quando da sua extinção e por conseguinte da escola militar, onde se for¬ 
mavam oficiais de tôdas as armas, os que ficaram em disponibilidade ou adidos, 
ingressaram no exército de Portugal, benefício de que muitos aproveitaram, 
vindo a Portugal e abandonando a terra onde tinham nascido. 

Eis em resumo, e muito ao de leve, a história da domiciliação de portugue¬ 
ses nas suas colónias e muito especlalmente no Oriente Português. 

Preguntar-se-á e com razão porque motivo nos referimos a essa parte da 
história colonial, tomando como fundamento para o fazer a transcrição do 
artigo 8.® do Decreto orçamental das Colónias? 

Ora essa medida que, voltamos a dizer, parece à primeira vista ir sòmente 
fazer justiça a uma determinada classe de funcionários públicos coloniais, se 
fôsse promulgada há vinte ou trinta anos, dar-se-ia o caso, queremos crêr, que 
muitos dos portugueses europeus que servissem nas colónias por longos anos, 
criando afeição à terra e habÍtuando-se ao seu clima, não hesitariam por um 
momento sequer em se deixarem por lá ficar, se não houvesse leis que os amea¬ 
çassem na pessoa de seus descendentes em linha recta, de virem a perder a sua 
qualidade de portugueses, para ficarem nivelados aos naturais das colónias 
onde tivessem nascido e vivido. 

Se não fôsse isso, a população portuguesa pelas colónias haveria de crescer 
forçosamente, e evitar-se-iam despesas com o regresso dêsses tantos funcioná¬ 
rios e suas famílias para Portugal. E não veriam também tantos funcionários da 
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classe de ínactlvos a receberem as suas pensões pelos cofres do Estado metro¬ 
politano, embora garantidas pelos das colónias. 

Foi portanto uma medida de alto alcance político a favor da colonização, 
como também foi uma medida de ordem moral e sentimental, a publicada pelo 
sr. Ministro das Colónias, Dr. Vieira Machado, E o futuro nos dirá se ela há-de 
ou nâo trazer os resultados que aqui prevemos. 

De mais a mais, sabido é que o funcionário público civil e militar servindo 
nas colónias foi e há-de ser sempre o melhor factor de colonização. Se em 
outros tempos assim sucedeu, porque não há-de hoje suceder, quando as nossas 
Colónias estão preparadas para lhes dar tôda a assistência social, moral e inte¬ 
lectual de que fruem no Continente ? 


JOSÉ F. FERREIRA MARTINS 
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NÓTULAS DE FOLCLORE 


P ARECE-NOS erróneo e condenável julgar-se catedràticamente 0 preto 
atacado de bronquite intelectual, humanamente inferior, incapaz por 
natureza ou atavismo rácico, de se devar a um nível de cultura que 
possa dar-nos ao menos indícios palpáveis de que 0 trabalho exercido 
pelo colono e particularmente pelo missionário, nâo é de todo em todo bal- 
dado.,. 

Parece-nos ridícula, e simplista a tese que pretende, aliás sem qualquer 
verosimilhança de se fundar em dados psicológicos, pretos ou brancos, que de 
primeira necessidade na ordem prática como teórica, espiritual como educativa, 
pedagógica, catequizar e baptizar gentios, e só depois pensar a sério em 
desbravar-lhes a boçalidade nativa, ministrar-lhes os benefícios da nossa hiper- 

-civilização... _ , j. . . 

Não nos parece preciso, para se julgar do infundado de tal disparate, ter 
passado 0 Equador, percorrido a selva anos seguidos, ter auscultado pessoal- 
mente pretos em série. Em qualquer latitude em que se examine com olhos de 
ver algum exemplar normal do vulgar honto de Lineu, as noções mais primá- 
das da psicologia humana aparecem-nos logo corroboradas pelos factos... 

Os missionários que passaram a vida pelas Áfricas em contacto directo, 
permanente e clarividente com os nativos, estudando-os nas interessantíssimas 
manifestações da vida psíquica e sociológica, como Mgr. Le Roy há pouco 
falecido em Paris, que não só numa análise, aliás superficial, das facetas mais 

I4I 





vulgares da vida indígena concretizadas em historietas quásí sempre inverosí 
meis de liôes que nunca se viram, ou de cobras e lagartos fabulosos, esses 
missionários julgam humana e pràticamente impossível, enxertar o Cristianismo, 
Vida mais alta intelectual ou moral, em seres que nâo tenham sido desbravados 
antecipadamente das aberrações mais grosseiras, que não ofereçam um minimo 
positivo de qualidades humanas, naturais, para sôbre tais alicerces se editicar 
0 monumento da Civilização Cristã. 

Assim como nâo cremos acertada a tese exposta, porque antes de razer 
cristãos importa, em psicologia natural, fazer homens, também não partilharía¬ 
mos a tese extremista desta, por igualmente esbarrar, por excesso desta vez, 
com as mesmas leis, Parece-nos mais natural, mais humano, menos artificial, o 
programa que fôsse elevando as faculdades intelectuais e morais Mturois do 
preto, pelo ensino escolar e profissional, ao mesmo tempo que pela catequese 
evangélica se iria cimentando e ampliando com conhecimentos de ordem supe¬ 
rior intelectual e moral, aquêle aperfeiçoamento preliminar. É o programa das 
nossas missões católicas. 

Os bons missionários de todos os tempos têm lançado mão de todos os 
processos que se lhes afiguram legítimos e conducentes à realização da sua 
vocação de engenhosa caridade, espreitando e aproveitando avàramente as ten¬ 
dências naturais do indígena, explorando-as por seu turno em maior rendimento 
para os nativos. 

Uma qualidade de que os missionários já dos primórdios da época Moderna 
da actividade missionária lançavam mão pressurosa e em qualquer latitude do 
globo,-pois é universal até entre os povos destituídos de outra cultura,- 
é a música. Elevaram-na, civilizaram-na, baptizaram-na em certo modo, desca- 
frealizaram-na quanto puderam e introduziram-na na igreja. 

A Avó Mana, que apresentamos, colhida supomos nós no último quartel 
do século XIX, por ura Missionário do Esp. Santo no Congo (?) tem esta nota 
escrita a lápis: 

«Avè Maria ensinada ao povo pelos frades e que se canta ainda hoje(?). 
Ouvi cantá-la a uns 20 pobres velhos, homens, mulheres e crianças, depois de 
receberem a esmola à porta do convento (?),» 

O Padre Carrie, S. Sp., escrevia em 15 de Fevereiro de 1881 estas linhas 
interessantes, dignas de registo, por provarem não só a impressão profunda e 
perdurável deixada nos indígenas pela catequese dos antigos missionários que 
estamos habituados a ouvir apodar doutoralmente de superficial e apressada, 
bem como as singulares faculdades de retentiva dos naturais do Congo. 

«Encontrei em M’bunda um prêto de memória extraordinária. Julgá-lo-eis 
pelas orações que me recitou. É um velho mais que sexagenário, que as apren- 
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deu do pai dêle, falecido há muitos anos* Anotei, à medida que as recitava, as 
orações seguintes: 

Padre Nosso, Âvè Maria, Credo, Salvè Rainha (em português e fiote); 
Mandamentos da Lei de Deus, da Igreja (em fiote); Pecados Capitais, Sacra¬ 
mentos, Bemaventuranças (em fiote); Salmos dos enterros, com antífonas em 
latim: Âd te Dómtne, Levavi óculos ,., De Profundis, Miserere, Suscipientes, 
Réquiem aeternam; (O Luxperpétua é cantado pelo povo); as Ladainhas da 
Santíssima Virgem e a Salve Regina. 

Começa todas as orações pelo canto do Deus in adjutórium, o povo res¬ 
ponde : Dômine ad adjmandum; depois vem o Glória Pátri e os outros can¬ 
tam 0 Skut erat. .. Sabe também a oração dos mortos; Absolve, quaesumus, 
Dòmine, o princípio do Confíteor tibi. Dômine, in toto>>‘ e a primeira estrofe 
diO Stábat Máter, Conhece ainda outras, mas pareceram-me ininteligíveis. O 
pai dêste homem sabia ler. Encontrei nesta aldeia os restos dum Ritual e dum 
livro intitulado: «Formulariura legale practicum fori ecclesiastíci» e três velhas 
estatuetas diante das quais vão fazer suas orações.» 

Outro aspecto de-veras interessante para o etnógrafo, embora justamente 
doloroso para o missionário, é o caracter que por vezes reveste entre os pretos 
a prática da religião cristã, (neste particular moldada pela do europeu) pois o 
preto, conquanto não seja simplesmente um macaco que na escala do progresso 
tenha já perdido a cauda, tem uma faculdade espantosa de imitação, especial¬ 
mente do mal. 

SÔbre 0 ponto que levamos dito afÍgura-se-nos elucidativa a prece que 
publicamos a seguir, de que possuímos o original em papel Almaço Prado, de 
25 linhas, que foi azul e já mordido pelos insectos, Vai com todo o sabor do 
ofiginat: 


iDeprecada da virgem Senhora da Nazareth 


Eu Sua pecadora abaixo assignada suplico a milagroza virtude da virgem 
nossa Senhora da Nazareth. afim de dar duas crias com idade de me servirem 
de amparo depois do primeiro filho ou filha chegár na idade de 3 annos pro- 
metto lhe pagar uma toalha grande com renda para o seu altar e 12 vellas de 
cera; também dár saude e bôa amizade do meu com pecador, que tem até hoje 
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servido de meu amparo e Pai. Fazer-me chegar com salvamento no Norte em 
poder delle e receber-me bem. 

Loanda, 4 de Março de 1891 

Eu sua pecadora devotta 
Delphina Caetano Sarmentos 

Quantas pobres Delfinas pela África como por cá, desditosas Madalenas 
que sentem a incongruência da vida moral anormal que levam com a fé que 
professam sinceramente, e que amarradas ao pelourinho duma situação viciosa¬ 
mente criada e às vezes sem saída viável, pedem a protecção de Deus e da 
Virgem para que tal vida não acabe, ao mesmo tempo que lhes pedem mil per¬ 
dões... 

Pobres Delfinas... como a vida lhes é um calvário... 








4 


CABO 

NA «SALA ALGARVE» DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 


P ARA os sensitivos necessàríamente pálidos, a saüdade deve ser uma 
espécie de mística. 

^ E então quando sigam ao longo das ruas desta capital perlu- 
xosa e^dissimulada, suscitadora de sonho e asfixiadora do Sonho, em que 
a^ multidão mais neutra, mais incônscia, mais primária, que pode ima- 
ginar-se, estraga com o seu desnível e o seu prurido espantadiço, um 
autentico museu romântico de sítios, um maravilhoso diorama, perdulá¬ 
rio de Mí/a 5 , —então quando sigam a murmurar um supersticioso;-— 
Salvar-me-ei, desde que chegue áquela esquina, tendo feito só vinte e seis 
passos!, se acaso qualquer pequeno incidentè, ou certa ninharia que os 
impressionou na montra à direita, lembrando-lhes logo, pelo contraste, 
outra coisa noutro género, entrevista não sabem onde, — lhes acorda na 
memória a evocação imediata de tal paisagem, de tal lugar, sepultados no 
Passado, — essa saüdade ganha uma fôrça persUasória de apaziguamento. 
É uma esfolhada milagrenta de / 

# # 

A exposição de «coisas de Cabo Verde», que há meses, na «Sala 
Algarve» da Sociedade de Geografia, ofereceu, aos que a visitaram, o 
nardo especioso do seu ingénuo e do seu pitoresco,—teve para mim, para 
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a minha emotividade, sempre nostálgica, de sôzinho, a influição apazi¬ 
guadora que já disse. 

Sempre detestei a África, exãckmente pôrque «estava escritot que 
teria de esfarrapar, anos e anos, o melhor das minhas reacçdes sensíveis 
contra essa impostora sugestão de exótico, que a imensidade negra intenta 
criar nos errantes, à guisa de recompensa da sua instabilidade. 

Mas dessa antipatia arraigada, fundamental, nunca deixei de excluir 
Gabo-Verde e a Guiné, a Guiné pela sinceridade e o entusiasmo que p 5 e 
ainda no seu modo de ser gentílico; pelo primitivismo, tão saborosamente 
bravio, de certos dos seus recessos, inconciliáveis com bugiarias gagas de 
civilizadores. 

Cabo Verde é a terra-oblata. Lembra essas mulheres que nasceram 
para ser bondosas, e mesmo quando dominem, hão-de seruir sempre os 
que se encontrarem no círculo da sua humílima amorosidade,— centros 
dispensadores de Ternura, em eficiência constante e jámais fatigada. *. 

., .Panos de trazer por sôbre a graça das saias multicoloridas; ren¬ 
das, de desenhos caprichosos e encantadoramente errados; chapéus de 
palha no jeito casquilho dos panamás de «americanos», como são conhe¬ 
cidos os bons-rapazes que regressam da América, atulhados de dôllars^ 
do mesmo modo que eram brasileiros os atoleimados que mascam arre¬ 
ganhos nas novelas de Camilo; almofadas e bordados; retratos com mol¬ 
duras brincadas de conchas: tubos de ciré (o tabaco de mascar) rindo num 
ou noutro de mais louçania as suas lindas imaginativas de estanho; o 
cachimbo das velhas, cismando borralhosos torpores junto da pedra enne- 
grecida das lareiras; a rabeca dos tbailes», onde os corpos vão, a enro¬ 
larem e a desatarem o fio de Ariane dos conturbados embevecimentos, 
enquanto 08 lábios esmaiam, na hipnose do ritmo, o murmurinho mui doce 
das cançdes... 

.. .cestos e açafates, cordagens e missangas, balaios de knté (dc 
joeirar). .. eis, na policromia dos mostruários, os marcos da existência 
produtora dum povo, que do seu modo de ser contemplativo sabe retirar 
verdadeiros sucos fertilizantes da acção; dum povo, que, pelos seus atri¬ 
butos à& imagmai;âo e vagabundagem poética, terá de ser sempre a vítima 
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na História e no Tempo, dessa fatalidade que sofrem todos os tempera¬ 
mentos idealistas; de náo haver mequetrefe que não os acoime de inca¬ 
pazes das «grandes coisas práticas 1 da vida.,. 

... Debruço-me sôbre 0 vidro dos escaparates; deixo os olhos nos¬ 
tálgicos irem pelo pu{{le bizarro das mesas, e são ainda airosas bugigan¬ 
gas, lindas bagatelas convencendo-nos com 0 solilóquio persuasivo do 
imperfeito... PValém, êsse quadrinho num modus rígido de tintas, exas~ 
perante de minúcia como um *douanÍer Rousseaut, Diz a legenda: Recanto 
da Vila de Nova Sintra. Assina-o: Jacinto Rocha, serventuário, já não 
me lembro onde... 

E é tôda a Brava 1 Céus de porcelana azul. Ar livre e nitidez! Tenuí- 
dades de musselina nas transparências do ambiente, por onde erram, como 
fiapos, sobrevivências terníssimas de versos crioulos de Nhô Eugênio. 

Mais acolá, paus de pilão. 

Abro 0 léxico—herbário neutro de palavras. Pilão: gral de pau rijo 
onde se descasca e tritura arroz, café, milho, etc. 

Pobre nomenclatura dum acto, reduzindo-o a um incidente comezinho! 

Porque 0 que, afinal, êle representa para mim é a evocação inteira 
do alvorecer nas ilhas, ritmado melôdicamente pela insistência ansiosa do 
seutam-tam... 

Lisboa, igSq. 



C ARLOS PARREIR A 
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A LENDA DO MUNHIANGÒLO 


A HERNANI CIDADE 

íCom cinco pefalas brancas, levemente rosedes na fdcelinfe- 
rior, aguçadas, abertas em esfrêla, a f/Ôr do Munbiangô/o, lem¬ 
brando 3 flôr do jõsmim, é de um aroma docèje penelranfe» 

GASriO SOU5A DIAS (ÁFRICA PORTENTOSA) 


No continente negro, árido e adusto, 
De impiedoso solo, 

Cresce uma fina planta, um arbusto, 
Chamado munhiangôlo. 

À sua bela flor 

Vai bem o nome de jasmim gentio. 
Tem do jasmim o odor, 

A mesma côr 
E idêntico feitio. 

Flor grácil e breve, 

Por cima é branca de neve 
E épor baixo avermelhada; 

E vista por transparência 
Tem no seu todo a aparência 
Da carne branca rosada. 


Neste contraste da côt, 

Enfreio fruto e a flor, 

A origem deve assentar 
Dama lenda já esquecida, 

Que estava quási perdida 
E eu vou agora contar: 

«■Mahomê-Ben-Kira era um mouro 
Poderoso e aguerrido: 

Pesava mais o sen ouro 
Que todo 0 ouro escondido 
Do mais famoso tesouro. 

Tinha palácios, haréns 
E sultanas tais e tantas 
Que possuia em reféns 
Prinoezas das guerras santas. 


0 fruto é uma mistura, 

No tom, do preto e vermelho, 
Donde resulta a côr escura, 
Essa côr de ébano velho, 

Dos mouros de raça pura. 


Entre estas havia uma 
Que 0 amava com ternura; 
Mais bela do que nenhuma 
Era branca como a espuma, 
De olhos cor da noite escura. 
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A saa tez contrastava 
Com a tez de brônzea cõr 
De Mahomé, que ela amava 
Como êle nem suspeitava 
No seu desdém de senhor. 

Mas 0 mouro, dia a dia, 

Sem que ninguém conhecesse 
0 motivo, entristecia 
Da tristeza que envelhece. 

Ãs carícias perfumadas 
Das suas mulheres ardentes 
Tomaram-se 4 he indif rentes 
Como se fôssem geladas, 

E à tarde quando voltava 
0 rosto para o Oriente 
Soluçando tristemente 
Mahomé-Ben-Kira chorava. 

Montado no seu murzelo, 

Nalguma praia silente, 

Soltando ao vento o cabelo, 
Murmurava amargamente: 

«Tanta sultana a meus pés... 
Tanta tristeza em meu peito!,.. 
Amor, Quem és? 0 que és? 

Onde estás, amor perfeito? 

‘í 

Numa noite constelada, 

Sob as colunas mouriscas, 

No mosaico da esplanada, 

Retiniu as odaliscas... 

E houve bailes orientais 
B canções sentimentais 
Sob as colunas mouriscas, 
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Como aiar ie seios iam, 
Ondear de sementeiras, 
Baloiçavam-se, suaves, 

Os quadris das bailadeiras, 

Num ritmo de prazer, 

De luxúria fatalista .. • 

—^ alma árabe mixta 
De alegria e de sofrer-- 

^5 bailadeiras bailavam 
E os alaúdes choravam 
Afagando a noite Imensa!... 

Os ataúdes choravam 
B as bailadeiras bailavam 
Sem parança e sem detença. .. 

Espáduas alabastrinas, 

Oases leves como a espuma, 
Dando voltas serpentinas, 

Sõo como um sonho de bruma 
Que se esboça e que se esfuma,., 

E Mahomé, impassível, 

Olhava sem se mover 
E sem distinguir sequer 
Entre tantas a prefríveí; 

Mordiam-se as desdenhadas 
De despeito, e então o mouro 
Mandou vir o seu tesouro 
Em caixas abarrotadas, 

Despejou no pavimento 
Todo 0 ouro e pedras caras 
Que elas olharam, avaras, 

Sem perceber seu intento, 

Eram pérolas, safiras. 

Ametistas e turquezas: 


refulgentes grandezas 
^0 tesouro dos Ben-Kiras, 

Êle que tinha estado mudo 
j>esTarte então lhes falou: 

< Tornai para vós isso tudo 
Que tudo isso vos dou. 

Dou-vos tudo efico pobre 
Eu quero apenas para mim 
0 meu alfange que é nobre 
E 0 meu cavalo Alzolin, 

Se entre vós houver alguma 
Que me tenha como seu 
Não tome coisa nenhuma 
Quero-a pobre como em. 

E Mahomé então assiste 
Ao saque da pedraria 
Nenhuma delas resiste. 

Só Carmen estava triste 
B nem sequer se movia. 

Olhou-a bem fito 0 mouro 
E disse-lhe com ternura: 

<^Dei por ti o mea tesouro 
— És minha e da noite escura^. 

Mandou vir o seu corcel 
0 mais nobre do deserto 
E os dois, Carmen e êle, 
Partiram com rumo incerto. 

Brilhou ainda o alfange 
E a galope desfechado 
Sumiram-se no cerrado 
Da noite que tudo abrange. 


Galoparam, galoparam, 
Galoparam longamente; 

E quando, ao cabo, pararam, 
Sem saber por onde andaram, 
Descançaram 

Finalmente. 

£ longe de tôda a gente 
No silêncio das florestas, 
Longe 0 ruido das festas, 
Amaram-se docemeníe 
Num descuido enternecido 
Compensando, largamente, 

0 tempo que, inàtilmente, 

Sem saber tinham perdido; 

E naquêle enlêvo grato 
Viveram horas felizes 
Mesmo quando em solo ingrato 
Não tinham mais que raízes 
Ou frutos verdes do mato. 


Mas 0 tempo que não espera 
Faria um dia cansar 
Êsse grande amor que era 
0 maior qne ainda houvera 
E não devia acabar. 

E a fada da primavera, 

Pra que êsse amor não morresse. 
Deu-lhe raízes no solo 
E os dois enamorados 
Foram por ela encantados 
Na seiva do munhiangôlo. 

Indif rente o tempo cone 
Incansável trotador... 

Mas êste amor nunca morre 
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Sempre vivo nessa flor 
E no fraio que anamora 
Dentre as folhas com deleite; 
Êle escnro como a amora 
Eia branca como o leite 


É esta a lenda esquèetda, 
Que estava qaási perdida, 
Do munhiangôlo odorante 
Onde vivem encantados, 
Jovens sempre enamorados, 
0 mouro e a doce amante, 




A_ 'MdO 

PÉ RO LA'«^ATLÂNTICO 


Êste trabalho do estudante Constantino Marinho 
de Bastos, aluno do Liceu Nacional de ^Salva¬ 
dor Correia'^, de Angola, foi também um dos 
que 0 Jiiri do Concurso Literário aberto entre os 
estudantes do Cruzeiro i Metrópole, escolheu 
para se publicar em <0 Mundo Português*, 

12 de Junho de 1937. 

Rasgando dooemente o mar-safira, o «Colonial» vai singrando dolentemente 
com rumo à Pérola do Atlântico, à suspirada e encantada feiticeira: - a Madeira! 

Contra o costado do navio vêm (juebrar-se as ondas do mar, ora em ânsias 
loucas de abmçá-lo, ora lambendo-o de mansinho como a acarinhá-lo por ser o po^ 
tador de lusitanos novos, descendente dos que, indómita e heròicamente, se lan¬ 
çam em busca da Glória para a pátria querida, através dos africanos sertões levan¬ 
tando assim, cada vez mais, o pendão duma heróica e formidável Nação, duma 
ramúscula faixa de terreno que, lá da Europa, junto ao mar, deu Novos Mundos 

ao velho Mundo: PORTUGAL! 

Assim vâo beijando o «Colonial» aquelas ondas alterosas - beijos engrinalda¬ 
dos dos nossos irmãos-que nos afagam, transbordantes de festiva alegria! 

... Quatro horas da tarde, 

Ao longe, muito ao longe, desenha-se, na diamantina e azulina côr do firma¬ 
mento, uma mancha escura, de esbranquiçadas nuvens coroada, que, de momento, 
a momento, se vai clareando poèticamente. ’ 

Avançando docemente, o «Colonial» aoeroa-se cada vez mais dessa escura e 
ingente mancha que, altaneira, se ergue aos céus, mostrando assim ao Mundo, 
mais um pedaço do nosso glorioso e querido torrão nacional! 
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Uma a ama «e volatízam as nuvens lianeas, deixando ver, ponoo a pouco, as 
taas graciosas dessa massa colossal, bordada a verde luxunante. 

,.. Estamos prestes a íundear, 

É agora, que se desenrola, ante meus olhos, a formosnra poétacá dessa enoan- 
ladora e peto ilha, È então que me deslumbro ante êsse mar meu«, de ver. 
dura, mosqueada pelo branco das casinhas-quais oapoHnhas-h disputar, em 

correria desenfreada, a primazia do lugar. 

É indubitável que só das maos divinas, das máos de Deus, satria tamanha 

beleza! . . 

Ê assim que se desenha, ante mim, êsse pedaço florejante de terra que mere¬ 
ceu —e merece—o nome imortal de Â Pérola ão ÁtlMico. 

k ânsia de ver-me junto dela ó cada vez maior, fazendo bater em um ritmo 

doce 0 dolente meu coração ansioso.. 4 

...Fundeámos. E, junto ao convés, fico absorto, nao dando conta do que se 
passa em meu redor. Não tenho olhos, sentidos e coração senão para essa poesia 
lírica, para essa tela de formosura, para essa mística beleza do feio-belo E... 
assim fico a sonhar... até que os içadores de bordo, começando a sua fama habi¬ 
tual, me arrancam da letargia em que me encontrava... 

E, ainda meio adormecido, só tenho em mente o desejo de pisar Ôsse mara¬ 
vilhoso oásis.. 4 e de beijar essa pérola!... E o sonho transformarse em realidade 
com louca alegria minha... 

. 4 . Desço a pôr pê em terra. 

É, agora, a ocasião para observar e fixar os traços fisionómicos dêsae nosso 
hospitaleiro povo da Madeira:-Nos seus rostos transparece, exuberantemente, a 
vida calma, vida suavisada por tão melancólica e poética munificência e quietude! 
Os olhos são vivos; a voz cantante; alegres, sãos, comunicativos e expansivos. 
E... as madeirenses!?... Sonhadoras e meigamente lindas! Olhos fluídicos e 
hipnotizantes; as lindas faces rosadas ao natural, as pequeninas hôcas, recortadas 
em coração, dum vermelho-cereja, mas... naturalíssimo ! Elegantes, delicadas, a 
voz cantante é como melancólica poesia de suaves harpejos arrancados dolon- 
temente a nma cítara. Esta musical e melodiosa voz parece vibrar do amor. 



.,.Visitando a cidade, apercebo nma modernizada city e deveras linda. Só o 
movimento valia a qnalifioaçâo de «cidade»! Ás ruas endurecidas pelos limpos e 
roliços seixos são tôdas torneadas a curvas caprichosas. Casas modernas, encima¬ 
das pelos característicos chamarizes; chalés encantadores; jardins florejantes onde 
a variedade de plantas é enorme. Pelas roliças ruas vão oarranhas, guiadas pelos 
típicos condutores de chapéus de palha; mulheres oom trajos regionais de fanta¬ 
sia policromática, debruçam-se às janelas. Criancinhas rindo o gritando numa 
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satisfação sé própria da sua üha. Turistas em atitudes de miroiws estacam perante 
as belezas artificiais da Madeira. Cada rua, cada recanto, traz-me uma nova sensa¬ 
ção, uma nova alegria. E... de surpreza em surpreza percorro o cidade, encan¬ 
tado por tanta curiosa e fascinante beleza! 

... E a noite avança com o seu manto negro, absorvendo, com lentidão, a cla¬ 
ridade do dia que vai morrrendo e que... morre por fim. Deambulo pelas ruas, 
Saboreando, com prazer, a frescura e amenidade que a suave brisa do mar azulino, 
arremessa sôbre a cidade... 

...Meia-noite. É a hora de ir descansar e meditar sôhre o que me foi dado 
observar. É com o coração trausbordante de alegria que regresso ao navio para 
adormecer... Adormecer!?... Será bem difícil, pois estão gravadas no meu espí¬ 
rito as impressões recolhidas nesta tarde, no maravilhoso oásis do Oceano... Mas 
0 cérebro tambóm cansa... e adormeço em sono leve, sonâmbulo a que sa prenda 
a magia! 

..,13 de Junho ãe 1937. 

...Nascera há pouco o primeiro alvor da bela madrugada. Preparo-me para 
subir ao deG\ o que faço em breves minutos, tal é a ânsia de extasiar-me ante 
aquela maravilha, ainda meio adormecida, no seu despertar. 

Fresca brisa fazia dobrar, em requebros de galantaria, as frágeis hastes das 
árvores. A verdura, ainda ámida pelo beijo doce e nocturno do orvalho, carrega¬ 
ra-se mais poèticamente. Profundo contraste fazia, então, a brancura das fiftaitiliot; 
e 0 vermelho dos tetos com a verdura da encantadora quão encantada ilha. Que 
encanto se desprendia da ilha, ainda não completamente acordada! 

Os pássaros esvoaçam por sÔbre nós, como a brindar-nos com os seus mati¬ 
nais bons-dias! ... A brisa traz, até nós, os cumprimentos dessa magnífica ilha!... 

...Nove horas... de novo em terra. Agora vou observar as belezas madei¬ 
renses, à clara luz do Astro-Eei que começa a sua benéfica e generosa tarefa: — 
aquecer com os seus vivificantes raios o orbe inteiro. 

A alegrar o espectáculo — e os nossos corações — estão as mimosas e gentis 
colegas que, na sua melodiosa voz docemente, nos vão desenhando os mais lin- 
dos recantos da sua florida terra natal. 

Em comunhão de idéias, seguimos agora, para o Ribeiro Frio, donde — 
segundo disse uma colega—nos extasiaríamos. E... enquanto se faz a subida da 
montanha, o panorama é cada vez mais surpreendente de magnificências emotivas. 
Tudo é lindo. E mais lindo me parece quando olho para as jóvens—rainhas de 
beleza, Tão Imda é a Madeira quão lindas são as suas gentis meninas. 

Nesta ilha tudo encanta:—As suas belezas entrelaçam-se num quadro mara¬ 
vilhoso, que jamais pintor algum em telas desenhou. As casinhas, alvas como as 
capelas, rodeadas daquele verde vicejante, dão a nota de um mar de verdura onde 






kaiK^uejam e devaneiam espumantes e caprichosas ondas, O gorgeio das avesitas 
é mu hino de melodiosos sons, de trovas dedicadas a tao esplendorosa e fasci¬ 
nante formosura. 

Eibeiro Frio, Das alturas dêste lugar, o espectáculo ó ainda mais imponente. 
Que extasiante colorido! Que riqueza de tons! 

Além diviso a graciosa curva da baía, onde se encontram barquinhos que, ao 
sabor da leve ondulaçáo do mar, baloiçam suavemente. Lá no fundo do vale, vejo 
mulheres lavando... Aqui e mais além, na encosta verdejante da montanha, se^ 
penteia uma estrada branca que a verdura faz ressaltar; os vales arborisados mos- 
queiam-se, aqui e além, por casinhas, às portas das quais descortino criancinhas 
brincando, despreocupadas. 

O sol, que até ali se escondia além nuvens, rasgadas refulgindo àquele emo¬ 
cionante espectáculo, 

E... vamos subindo; à medida que nos elevamos, mais nos alegramos por 
tanta magnificência. As árvores sombreiam as estradas e atapetam-nas de flores 
que vâo bordando os caminhos. 

AlmÔço no Casino do Eibeiro Frio. Milsica... alegria... fraternidade! 

... Quatro horas. Eegresso à cidade: visitam-se floridos jardins, no meio doa 
quais se vê um repuxo de cristalina água e onde se goza a amenidade da tarde. 
E. continuamos a descer. Às janelas vejo vasos de flores e no meio dôles des¬ 
cortino um ou outro rosto simpático de mulher. 

...Escurece. Morre ao longe o astro-rei, lentamente afundando-se na i^ruh 
planura, tingindo-a de arroxeadas cambiantes que aformoseiam o seu ocaso ! Morre 
0 sol e com êle fenece a beleza da verdura luxuriante que cobre, quási completa- 
mente, a Uha encantada! 

Eegressa-se, à cidade por estreitas e curvas ruas: a animação é enorme. Por 
tôda a parte se vê gente apressada; taxis transportam turistas ou habitantes; nos 
jardins, senhoras, donzelas e criancinhas gozam a amenidade da tarde que fenece 
tingindo de escuros tons, a alegre e linda Ilha! 

...E um adeus derradeiro... se troca entre nés e as gentis colegas, que 
saüdosamente, deixámos!.., 

., .Nove horas, Savoy Sotá, .. jantar,,, discursos... aplausos. É a primeira 
noite patriótica, fora da nossa terra natal, da nossa querida Airica! Eos patrió¬ 
ticos discursos eram bastas vezes vitoriados os nomes dos obreiros da restauração 
portuguesa! Foi em absoluto silêncio que se ouviu narrar as obras dôsse estadista 
que arrancou aos poucos Portugal do marasmo em que se debatera: Salazar! 

. ..Meia-noite. Eegresso para bordo. Silêncio em todo o navio, excepto nos 
nossos camarotes onde se trocam impressões sôbre a Madeira e onde se conjectura 
0 acolhimento que nos será feito no Continente Pátrio! 


E com ansiosa espeotativa que espero enxergar a sühueta dêsse querido rin- 
<íao, á beira-mar plantado, à refulgente e serena Nação que já muita vez alumiara 
0 Mundo: Portugal! Portugal! Pátria de gigantes e heróis em obras e acções! 
Lomo essas, haver não pode! 

^ E ao lembrar-me da ilha encantada, das suas belezas, dos seus detalhes, da 
juventude gentil e graciosa,^ o meu coração sente-se prêso a dulcíssima e dipla 
saüdade: é a alegria e a tristeza encandeadas em um hino de sons harpeiadoB 
por Divino Mestre! * ■ * 

Adeus Madeira! Adeus Pérola do Atlântico! Adeus, Pérola das Pérolas! 

Portugal! Portugal! Em ti deponho o meu relatório, abraço que envio a todos 
08 portugueses: Salvó, Portugal! Salvé, Pátria querida! Salvó! 



CONSTANTINO MARINHO BASTOS 









NOTÍCIA 
DOS LIVROS 

Jaime do Imo : * TimoMgiín ^EáiçÔes Cosmos, Lisboa 

0 comandante Jaime do Inso, oficial de marinha como Wenceslau 
de Moraes, ficou preso ao sortilégio da China, e a êsse país, que é um 
mundo e uma civilização, dedicou, se não estamos em êrro, dois livros de 
impressões e um grosso volume ilustrado—resumo de quanto sôbre a 
China se conhece. 

Ao contrário do autor do «Dai-Nippon», Jaime do Inso soube amar 
a velha China, e só por si êsse facto bastaria para provar o seu poder de 
simpatia e de compreensão. Wenceslau de Moraes foi um grande escritor 
e aquilo que não é Jaime do Inso: um artista. Mas a incompreensão e a 
antipatia de Wenceslau de Moraes pela China—país muito superior ao 
Japão, pelo espírito, pela filosofia, pela cultura literária e social — con- 
contrastam com a inteligente preferência de Jaime do Inso. Mas essa pre¬ 
ferência levou, por sua vez, Jaime do Inso à relutância perante a vida 
bárbara de Timorterra que deixou encantado, para todo o sempre, um 
poeta de tanta sensibilidade e tanta cultura como Alberto Osório de 
Castro. 

Não se diga que foi a época em que Jaime do Inso visitou Timor 
que lhe inspirou horror por essa »ilha verde e vermelha», como lhe cha¬ 
mou 0 poeta das «Flores de coral». Na mesma época, antes mesmo dessa 
data, viveu em Timor o juiz de direito na comarca de Dilly Alberto Osó¬ 
rio de Castro. Embora Jaime do Inso escreva: «É ainda do nosso tempo 
aquela atmosfera de sombria lenda que envolvia esta colónia, sem dúvida 
com um certo fundamento de razão», a verdade é que Alberto Osório de 
Castro amou a nossa colónia da Insulíndia, a-pesar-de tôdas as faltas de 




confôrto, de tôda a carência de progresso e de tudo quanto podia, com 
«certo fundamento de razãoi, justificar a «sombria lenda». Contra essa 
lenda, que Jaime do Inso reconhece não ter hoje razão de subsistir, mas 
que se manteve até não há muitos anos, protestou já um oficial do exér¬ 
cito, 0 então alferes António Metelo, num pequeno livro intitulado «Timor, 
fantasma do Oriente». Mas ainda o melhor desmentido dessa lenda—e 
desmentido relativo, não à nossa época, mas àquela, precisamente, que 
ocupa Jaime do Inso—-são as páginas de Alberto Osório de Castro inti¬ 
tuladas «A ilha verde e vermelha de Timor», infelizmente perdidas nas 
páginas duma revista. 

Não deixa, porém, o livro de Jaime do Inso de ter a sua importân¬ 
cia como documento histórico sôbre a rebelião do gentio de Timor em 
1912—a última da longa série de lutas que tivemos de travar contra os 
aguerridos timorenses—rebelião que nos proporcionou uma vitória defi¬ 
nitiva e a implantação, para todo 0 sempre, da paz lusitana na longínqua 
colónia austral. Valorisa esse depoimento, como era de justiça, a compar¬ 
ticipação dos marinheiros portugueses na luta prolongada que tivemos de 
travar nessas paragens em 1912, sendo, como é, 0 relato da acção da 
canhoneira «Pátria» ida de Macau em socorro da população europeia e 
em defesa do pavilhão português, implantado em terras da Oceânia desde 
i 56 i. Mas não deixa esse livro de lembrar que a vitória das nossas escas¬ 
sas fôrças foi devida, sobretudo, à decisão e bravura do governador 
Filomeno da Câmara, que por tal motivo nunca deve ser olvidado. 


J. 0 . de 0 , 





SÉDE EM LISBOA; LARGO DO QUINTELA, 3 
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